
VIGILÂNCIA DO FLÚOR

Ø O fluoreto, forma iônica do flúor, é a única substância conhecida capaz de 
reduzir o efeito danoso do açúcar na destruição progressiva dos dentes.

Ø O fluoreto está amplamente espalhado pela natureza e tanto presente 
naturalmente quanto agregado ao tratamento da água, ele é eficaz para 
reduzir cárie dental, mas para tal é requerida uma "concentração ótima" de 
0,8 mg F/L, sendo aceitável a faixa de 0,6 a 0,9 (mg F/L) segundo a Portaria 
Estadual do Rio Grande do Sul 10/99.

Ø Cárie dentária é uma doença provocada pelo consumo excessivo de açúcar, 
a qual atinge pessoas de todas idades, provocando dor e sofrimento.

DO FLUORETO
BENEFÍCIO ANTICÁRIE 

Ø Quando a concentração de fluoreto natural na água está abaixo de 0,6 não 
há benefício máximo de redução de cárie e assim o tratamento de água das 
cidades faz o ajuste dessa concentração para beneficiar a população.

PELA ÁGUA
RISCOS DO USO DE FLUORETO 

Ø Fluorose dental com comprometimento estético pode ocorrer se a água 
consumida apresentar concentrações maiores que o VMP- Valor Máximo 
Permitido (1,5 mg F/L) 

Ø O único efeito sistêmico cientificamente comprovado da ingestão de fluoreto 
pela água é a fluorose dental

Ø Não há nenhuma relação entre fluorose dental e problemas ósseos ou de 
saúde geral associados com a ingestão de fluoreto pela água

Ø O risco de desenvolver fluorose esteticamente perceptível aumenta quando 
a água consumida apresenta concentrações acima de 0,9 mg F/L, daí a 
importância da portaria estadual
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A FLUOROSE
A fluorose dentária é o resultado da ingestão CRÔNICA de flúor durante o 
desenvolvimento dental que ocorre até os 7 anos de idade e que se manifesta 
como mudanças de opacidade do esmalte devido a alterações no processo de 
mineralização. O grau dessas alterações é função direta da dose de flúor a que 

a criança está sujeita (mgF/kg/dia), do tempo de duração da dose. As figuras 
abaixo mostram a aparência de dentes de adolescentes de cidades tendo água 
de abastecimento público nas concentrações de 0,03; 0,70; 1,60 e 2,30 mg F/L 
respectivamente (MENEZES,2001)

O QUE A LEGISLAÇÃO DIZ SOBRE O CONTROLE E 
VIGILÂNCIA DO FLÚOR?

Segundo o Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 5 de 2017, em tabela de 
padrão de potabilidade para substâncias químicas que representam risco à 
saúde (Anexo VII), o valor máximo permitido (VMP) de fluoreto na água 
potável é de .1,5 mg F/L
Em cumprimento ao Decreto Federal 5.440/2005, quando a concentração de 

fluoreto de ocorrência natural estiver acima de , cabe aos 1,5 mg F/L
responsáveis pelos sistemas e soluções alternativas coletivas de 
abastecimentos de água fornecer aos consumidores a seguinte informação: 
“Esta água não deve ser consumida diariamente por menores de sete anos de 
idade”.

QUAL É O PAPEL DA VIGILÂNCIA DO FLÚOR?

Ø Fiscalização para que o flúor esteja dentro dos parâmetros 
da lei

Ø Fazer a vigilância para que os teores adequados de flúor 
estejam conforme a legislação vigente

Ø Informar, notificar, ou mesmo oficiar ou os responsáveis 
por distribuir a água através de soluções alternativas Ø Alertar sempre sobre os possíveis danos

coletivas a fim de providenciarem outras fontes para o 
abastecimento, o que pode ser feito através de carros-pipa, 
bombonas, ou mesmo ações mais definitivas como 
estender a rede de abastecimento até os locais quando 
possível
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